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Resumo
A partir da necessidade de se compreender as interações sociais no momento presente, 
aceleradas a partir do uso das tecnologias da informação, este artigo se propõe a discutir 
como os conceitos de tempo e espaço, utilizados tanto pelas ciências da natureza como 
nas ciências humanas, foram se alterando na história e tem como objetivo, por meio de 
um texto interdisciplinar, reaproximar esses campos de conhecimento. Para isso, recupera 
como os conceitos de tempo e espaço da Física, a partir de Aristóteles, Galilei, Newton e 
Einstein, e das ciências humanas, com Marx, Weber, Harvey, Bauman e Giddens, variaram 
na história, para demonstrar que mudanças em uma área podem corresponder a trans-
formações na forma de compreender tempo e espaço em outra área do conhecimento. 
Como resultado da análise, aponta-se uma aproximação das teorias de Aristóteles com 
Marx, Weber com Galilei e Newton e dos autores contemporâneos das ciências humanas 
com Einstein. 
Palavras-chave: tempo e espaço, ciências humanas, ciências da natureza, ciências da 
cultura.
Abstract
Based on the need to understand social interactions in the present moment, which were 
accelerated by the use of information technologies, this article proposes to discuss how 
the concepts of time and space, used by the natural sciences as well as in the humanities, 
have changed in history. Its goal, through an interdisciplinary text, is to re-approximate 
these fields of knowledge. To do so, it retrieves how the concepts of time and space of 
physics, from Aristotle, Galilei, Newton and Einstein, and from the human sciences, with 
Marx, Weber, Harvey, Bauman and Giddens, have varied in history to demonstrate that 
changes in one area may correspond to transformations in the way of seeing time and 
space in another area of knowledge. As a result of the analysis, it points to the approxima-
tion of Aristotle’s theories with Marx, Weber with Galileo and Newton, and contemporary 
authors of the human sciences with Einstein.
Keywords: time and space, human sciences, natural sciences, cultural sciences.
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Introdução
Novas formas de interação social se apresentam no estágio atual da moder-
nidade. As tecnologias da informação e comunicação aceleram relações e afetam 
diversos ramos da sociabilidade humana. De questões relacionadas à linguagem e 
identidade e, portanto, próximas a discussões sobre participação e inclusão social 
(Bagga-Gupta, 2017), a temas relacionados ao trabalho e seus impactos na comu-
nidade e na vida familiar (Pocock et al., 2009), tais discussões acabam por trazer 
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à tona os termos tempo e espaço, assuntos sempre presentes nas 
ciências da natureza, que passam a ser cada vez mais incorporados 
às ciências humanas na contemporaneidade. 
Este texto recupera a discussão proposta por C.P. Snow 
em seu clássico As duas culturas e uma segunda leitura. Para 
Snow (1995), haveria um empobrecimento na visão dos intelec-
tuais, tanto das ciências humanas como das ciências naturais, se 
esses campos do conhecimento se afastassem um do outro, pois 
nem os cientistas da natureza se capacitariam para entender as 
dimensões sociais, éticas e psicológicas dos problemas científi-
cos e tampouco os cientistas das ciências humanas conheceriam 
conceitos tão sensíveis aos cientistas das ciências duras, como, 
por exemplo, o da aceleração. Entendemos que mais que nunca 
essa aproximação é necessária e discutir tempo e espaço pode 
ser o ponto de conexão entre esses campos do conhecimento. 
É ao que se propõe este texto: reaproximar essas áreas do conhe-
cimento a partir da discussão sobre tempo e espaço.
Como era escritor e cientista, Snow (1995) propõe em 
seu texto o diálogo entre os literatos, que em sua obra seriam os 
representantes da área de humanas, e os cientistas, nome com 
o qual ele designou os representantes das ciências da natureza. 
Este texto retomará a discussão, mas em vez de usar a literatu-
ra como grupo de referência das ciências humanas, partirá do 
trabalho de sociólogos e filósofos, e terá por objetivo promo-
ver o diálogo entre as duas culturas a partir da localização de 
elementos que sejam comuns.
Optou-se aqui por chamar as chamadas ciências huma-
nas ou área de humanidades de ciências da cultura. É um termo 
que tomamos emprestado de Max Weber (2003, p. 83), para 
quem, nesse grupo de ciências estavam presentes aquelas que 
“estudam os acontecimentos da vida humana a partir de sua 
significação cultural”, ou seja, mostra-se adequado tanto para 
filósofos e sociólogos como para antropólogos, economistas, 
geógrafos e também escritores. A escolha a partir de Weber 
não foi aleatória. Como será apresentado adiante, há uma co-
nexão entre a sua forma de compreender a realidade e a física 
de Galilei e Newton. 
Entendemos ainda que não é fácil delimitar a atual dis-
tância entre os cientistas da natureza e os da cultura. Por um 
lado, o surgimento de novos atores no ambiente global, como 
os ambientalistas, tornou essa relação ainda mais complexa. 
A maneira como a biodiversidade tem sido apropriada por gru-
pos ligados à sua exploração comercial vai de encontro aos an-
seios dos grupos ligados às ciências da cultura. Como aponta 
Boaventura de Sousa Santos (2007), a própria ciência produzida 
pelas humanidades tem sido negligenciada ou considerada me-
nor, mesmo quando lida com questões relacionadas à preserva-
ção da vida na terra. 
Por outro lado, tem havido uma aproximação entre essas 
áreas por meio dos estudos relacionados ao chamado “Campo Ci-
ência, Tecnologia e Sociedade”, popularmente conhecido como 
“Campo CTS”, em que o próprio Snow é uma das referências. 
O Campo CTS engloba discussões como apropriação cole-
tiva das tecnologias da informação (Echeverría, 2008), apropria-
ção política da ciência (Merino, 2008) e envolvimento dos pes-
quisadores na elaboração de políticas em seu próprio ambiente, 
posto que elas são, muitas vezes, definidas por não cientistas 
(Dagnino, 2006). 
Este texto vai ao encontro do Campo CTS e buscará de-
monstrar que há pontos de contato entre as ciências da cultura 
e as da natureza. Como será demonstrado, elas se valem de ar-
gumentos comuns para avançar e, se são capazes de produzir 
formas de conhecimento tão distintas a partir de mesmos con-
ceitos, é bem possível imaginar que possam caminhar juntas.
Os conceitos de tempo e espaço orientarão essa discus-
são. Apesar de estarem aparentemente mais próximos da Física 
que da Sociologia ou da Filosofia, a utilização dos conceitos de 
tempo e espaço na esfera das ciências da cultura demonstrará 
sua capacidade em produzir abstrações tão elegantes quanto as 
elaboradas pelos cientistas da natureza.
Inicialmente será apresentado como esses conceitos 
foram compreendidos pela Física em diversos períodos de seu 
desenvolvimento. Feito isso, buscaremos a aproximação com as 
ciências da cultura. 
Tempo e espaço:  
de Aristóteles a Newton
Os conceitos de tempo, espaço e de alguns de seus co-
rolários, como a noção de movimento, velocidade e aceleração, 
sofreram interpretações diferentes ao longo da história e, na 
medida em que essas definições se alteravam, também mudava 
a compreensão do mundo.
Na Física ou na Astronomia desenvolvida na Grécia em seu 
período clássico, as noções de movimento e repouso eram de extre-
ma simplicidade, ainda que suficientes para resolver os problemas 
daquela época: ou se estava em movimento ou se estava parado. 
Aliás, para Aristóteles, o conceito de movimento era ligado ao de 
repouso, pois, a rigor, a tendência dos objetos terrenos em mo-
vimento é parar em algum momento (Moledo e Magnani, 2009). 
Na visão de Aristóteles, caso estivesse em movimento 
vertical em direção ao solo, o objeto parará ao tocar na Terra. 
Se porventura o objeto estivesse se movendo para outra direção, 
sob a ação de um dispositivo qualquer que o impulsionasse e 
mantivesse seu influxo, o móvel tenderia ao repouso ao per-
der o contato com a força externa que estava mantendo seu 
movimento, como indicam Moledo e Magnani (2009). Haveria, 
conforme aponta Reale (2007), uma ideia de lugar natural para 
onde os elementos se destinariam na teoria aristotélica, desde 
que não impedidos por algum obstáculo.
Vale notar que o movimento, apesar de estar na Física, 
era de fato um conceito filosófico, que não poderia ser colocado 
em dúvida, posto que, como sinônimo de mudança, representa a 
transição entre o que está em potência para o que está em ato 
(Reale, 2007).
Entretanto, essa definição, apesar de funcional, autoevi-
dente e se mostrar suficiente por séculos, revelou-se incapaz de 
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resolver os problemas matemáticos e astronômicos que surgem 
com o Renascimento. 
Quando Copérnico organizou a teoria heliocêntrica, a 
noção de movimento de Aristóteles não explicava por que os 
corpos na Terra não saíam em movimento enquanto o nosso 
planeta viajava ao redor do Sol. Sabendo-se que a Terra está se 
movendo, a velha teoria não permitia compreender por que as 
coisas que não estão em contato direto com a solo, como as nu-
vens, não se distanciam dos objetos que estão no solo (Moledo 
e Magnani, 2009).
Percebe-se que a teoria original já não era suficiente para 
explicar a realidade. Foi o momento em que a ciência precisou 
abandonar os conceitos anteriores para poder encontrar a res-
posta para as novas perguntas. É a situação de mudança de para-
digma, maneira como Thomas Kuhn (2006) nomeia o momento 
em que se torna necessário o aparecimento de uma nova teoria 
capaz de explicar o que as que estavam em curso não davam 
mais conta. Coube a Galilei superar o então paradigma vigente.
Para Galilei as noções de movimento e repouso não pos-
suíam um caráter absoluto. Ao contrário, movimento e repouso 
representam uma relação entre corpos, dependendo, portanto, 
da posição do observador (Moledo e Magnani, 2009). Traduzindo 
por meio de um exemplo, isso significa que, havendo no inte-
rior de um veículo que se move a 90 km/h duas pessoas, elas se 
encontram em repouso em relação à outra, mas em movimento 
para uma terceira pessoa que se encontra sentada em um banco 
ao longo da rodovia.
Além disso, nos indicam Moledo e Magnani (2009), ao 
contrário de Aristóteles que entendia que o destino dos corpos 
em movimento era atingir o repouso, para Galilei isso não era 
verdadeiro. Entendia, ao contrário, que estando em movimento 
uniforme, situação na qual o corpo se encontra em linha reta e 
com velocidade constante, o objeto permaneceria em movimento.
Foi a partir desse conceito que Isaac Newton veio a for-
mular sua chamada Primeira Lei, também conhecida como Lei 
da Inércia, que estabelece que a tendência natural dos corpos é, 
estando em repouso ou em movimento uniforme, permanecer 
como está, desde que sem a influência de uma força sobre o 
mesmo (Halliday et al., 2012).
De posse dessa nova teoria, Newton tinha condições de 
se debruçar sobre outro problema ainda não resolvido. Faltava 
uma teoria gravitacional que explicasse por qual motivo os pla-
netas ficavam girando ao redor de sua estrela em vez de saírem 
vagando pelo espaço. 
Galilei reconhecia o fenômeno da gravidade, a força que 
atraía os objetos para o solo e cuja denominação já era aceita na 
ciência, mas evitou a se aprofundar sobre o tema. Foi Newton, a 
partir do famoso caso da maçã, que conseguir jogar mais luz à 
questão (Moledo e Magnani, 2009).
Sem entrar no mérito se de fato ocorreu a queda da maçã 
em Newton, Moledo e Magnani (2009) imaginam uma situação 
em que a Lua apareceu durante o dia e Newton foi capaz de 
vê-la enquanto pegava a maçã do chão. Diante dessa situação, 
começou a indagar até que altura poderia jogar a maçã de for-
ma que ela ainda retornasse à sua mão. Ao imaginar o que acon-
teceria se a maçã chegasse até a Lua, Newton compreendeu que 
tanto a maçã quanto a Lua seriam atraídas para a Terra. 
O motivo que explica o fato de a Lua não cair diretamen-
te sobre a Terra é que, por estar ao mesmo tempo sob a ação do 
movimento uniforme, que conforme a Lei da Inércia manteria a 
Lua em sua trajetória de continuar vagando pelo espaço sideral, 
e por ser puxada pela força da gravidade que a atrai para a Terra, 
o movimento resultante da ação dessas duas grandezas é fazer 
a Lua orbitar a Terra, como fazem os planetas ao redor do Sol 
(Moledo e Magnani, 2009). 
Em outras palavras, a ação das duas grandezas, isto é, a 
força da gravidade e a tendência em se manter em movimento 
pelo espaço, faz com que a Lua nem caia sobre a Terra e nem 
escape de nossa órbita. Ela fica girando ao redor da Terra pois é 
influenciada simultaneamente pela sua trajetória retilínea (que 
tenta afastá-la da Terra) e pela gravidade (que a atrai para 
nosso planeta).
Newton ainda conseguiu equacionar o movimento, mas 
não fez hipótese alguma a respeito dos motivos que fazem com 
que a gravidade seja capaz de atrair os planetas para o Sol (Mo-
ledo e Magnani, 2009). Uma outra teoria se mostrava necessária 
para explicar esses fenômenos.
De Aristóteles a Newton conceitos como movimento e 
repouso foram radicalmente alterados. Da cinemática newto-
niana, aprendemos no Ensino Médio que o movimento pode 
ser equacionado a partir dos conceitos de velocidade e tempo. 
Sabemos, por causa disso, que o espaço percorrido durante a 
movimentação de um veículo pode ser determinado a partir da 
informação da velocidade do veículo e do tempo que demorou 
para que fosse completada a trajetória. Por exemplo, ao viajar 
de uma cidade para outra, se a velocidade média do carro é 90 
km/h e a viagem demora duas horas, a distância entre as duas 
cidades é de 180 km.
Reale (2007, p. 68) aponta que por ser “um dado de fato 
originário” o conceito aristotélico de movimento não podia ser 
colocado em questionamento. Essa visão veio a ser revoluciona-
da por Galilei e seu sistema inercial. 
Cassirer (1952) mostra que a noção aristotélica de lu-
gar vai lentamente mudando no período renascentista. Se para 
Cardano a ideia de lugar como sinônimo de uma superfície que 
o delimita reproduz a visão imutável da escolástica (e próxima 
da ideia de limite presente em Aristóteles (in Reale, 2007)), esse 
conceito vai progressivamente sendo rediscutido. Telésio rompe 
com a ideia de que os elementos tenderiam chegar ao seu lugar 
natural sugerindo a necessidade de uma nova física e, a partir de 
Patrizzi, o conceito de espaço se separa do pensamento escolás-
tico relacionado a conceito e categorias. Desdobramentos nesse 
pensamento chegariam à ideia de ponto, um espaço mínimo, o 
que, apesar das dificuldades dialéticas da época, podem ser vis-
tas como um embrião do conceito de diferencial (Cassirer, 1952), 
os quais viriam a ser futuramente desenvolvidos por Newton. 
Cassirer (1953) indica ainda que não apenas o conceito 
de espaço, mas também o de tempo como absolutos passavam 
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na modernidade por uma sutil e fundamental transformação: de 
algo na esfera do sensível passam a ser observados pelo olhar 
da matemática pura e se transformam, lentamente, de coisa 
transcendente para uma relação que os coloca como funções 
matemáticas, por meio das quais será possível desenvolver co-
nhecimento empírico da realidade. Deixam de ser algo sensorial 
e se tornam uma propriedade lógica. Como a equação utilizada 
anteriormente para o cálculo do espaço percorrido representa.
Entre o final do século XIX e começo do século XX a ci-
ência viria a promover uma revisão ainda mais radical do que a 
relativização do movimento que havia sido proposta por Galilei. 
Conceitos estáticos de tempo e espaço começavam a se tornar 
insuficientes. Uma nova teoria se fazia necessária para superar o 
paradigma vigente.
Einstein e a nova formulação do 
tempo e do espaço
A física mecânica de Newton, mesmo relativizando o 
conceito de movimento e repouso, afirmando que, por ser rela-
cional, depende da posição do observador, não conseguia, por si 
só, responder às novas questões que surgiam. Uma nova ciência, 
cujo desenvolvimento ocorrera há poucas décadas, contribuiria 
na discussão desse problema: o Eletromagnetismo (Moledo e 
Magnani, 2009).
Se houve para a Astronomia um Copérnico e para a Física 
Mecânica um Newton, no Eletromagnetismo a referência cha-
ma-se James Maxwell, que em 1864 conseguiu reunir em quatro 
equações2 todo o conhecimento existente até aquele momen-
to a respeito de magnetismo e eletricidade. Trabalhando essas 
equações, Maxwell encontrou uma “equação idêntica à que des-
crevia o deslocamento mecânico das ondas” (Moledo e Magnani, 
2009, p. 168), conforme descrita na física mecânica newtoniana. 
A existência de uma equação detalhando o que seria uma 
onda eletromagnética, permitiu a Maxwell afirmar que elas es-
tavam presentes na natureza. Essas ondas foram comprovadas 
nove anos após seu falecimento e são as mesmas que permitem 
o funcionamento do rádio, da TV e da comunicação por satélite. 
Maxwell propôs ainda que a Luz era uma onda eletromagnética3 
(Moledo e Magnani, 2009). 
Até esse momento, a Física existente concebia que as 
grandezas tempo e espaço eram constantes para qualquer siste-
ma de referência ou posição do observador. Isso significava que 
uma medida de tempo (como o segundo) ou de comprimento 
(como o metro) possuíam a mesma dimensão em qualquer lugar. 
Em outras palavras, um segundo era um segundo na Terra ou 
em outra constelação. Revendo esses conceitos, Einstein con-
cluiu que, ao contrário do que se pensava, tempo e espaço não 
eram absolutos, e também dependiam da posição do observador 
(Moledo e Magnani, 2009). 
Para provar isso Einstein propôs, entretanto, que havia 
uma medida absoluta para qualquer observador: a velocidade da 
luz no vácuo. Isso implica, na prática, que independentemente 
se o observador está parado, ou se movendo a uma velocidade 
muito rápida, e mesmo próxima da velocidade da luz, a sua per-
cepção da velocidade da luz é sempre que a luz se move a 300 
mil quilômetros por segundo (Moledo e Magnani, 2009).
Para entender esse efeito, há diversos vídeos disponíveis 
na internet demonstrando o fenômeno. Tomaremos um desses 
como referência (Masram e Rao, 2013-2014) e tentaremos, sem 
a força das imagens, explicar o lado físico da teoria, ainda que 
de maneira simplória.
Suponha que se construa um relógio de luz. Imagine uma 
ampulheta, mas em vez dos grãos de areia, uma fonte de luz na 
parte superior da ampulheta, e nas duas extremidades da ampu-
lheta, a superior e a inferior, a existência de um espelho em cada 
extremidade. Esses dois espelhos estão montados de forma que 
estejam perfeitamente paralelos entre si.
Quando uma fonte de luz na posição superior emite um 
pulso de luz em direção à extremidade inferior, a luz caminha de 
cima para baixo até atingir o espelho inferior, que a reflete de 
volta para o espelho da parte superior, que a reflete para a parte 
inferior, e assim sucessivamente.
Imagine que o relógio de luz está em sua mão e você fica 
observando a trajetória da luz. Nesse trajeto a luz percorre uma 
certa distância “d”, que é a distância percorrida por um único 
pulso de luz a partir do momento em que sai da parte superior do 
relógio, vai de encontro ao espelho inferior e retorna ao espelho 
superior. O comprimento dessa distância corresponde a duas ve-
zes a distância entre os espelhos, pois corresponde a ida e a volta 
do pulso de luz. A Figura 1 mostra o desenho do relógio de luz.
Essa distância “d” é percorrida por um tempo “t”. Utilizan-
do a equação que aprendemos no Ensino Médio, V = dt , pode-se 
calcular “V”, que representa a velocidade da luz percorrida nesse 
trajeto no interior do relógio de luz.
Figura 1. Relógio de luz.
Figure 1. Light watch.
Fonte: Elaboração própria (baseado em Masram e Rao, 2013-2014).
2 A partir de experiências e teorias elaboradas por outros cientistas em um intervalo de cerca de 250 anos anteriores.
3 Pesquisas realizadas posteriormente vieram a comprovar que na verdade a Luz possui uma natureza dual, pois é ao mesmo tempo onda eletromagnética 
e partícula.
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Suponha agora que esse relógio de luz seja instalado so-
bre uma nave espacial que viaja a velocidades bem altas, próxi-
mas à velocidade da luz. Imagine ainda que você, como obser-
vador, se encontra parado fora da nave, observando a trajetória 
do foguete (e também do relógio que está posicionado e preso 
na parte superior da nave) que viaja a velocidade constante. 
E ainda, que há na nave outro observador que fica olhando para 
o relógio de luz. 
Para o observador que se encontra na nave, a distância 
percorrida pela luz é a mesma distância “d”, pois ele se encontra 
na mesma situação em que você estava quando segurava o re-
lógio na mão, ou seja, para ele, era como se o relógio estivesse 
parado, obedecendo a ideia de que, quando os dois corpos (o do 
observador e do relógio) estão na mesma velocidade, é como eles 
estivessem parados em relação ao outro.
Entretanto, nessa nova posição em que você se encontra, 
isto é, parado em relação à espaçonave que viaja em alta veloci-
dade, a distância percorrida pela luz não é mais aquela “d”, que o 
observador na nave enxerga, e que é aquela que você enxergava 
quando estava segurando o relógio na mão, ou seja, a distância 
que a luz percorre do espelho superior ao espelho inferior e seu 
retorno ao espelho superior.
Como a nave está em movimento para você, o que você 
enxerga é uma trajetória da luz diferente. A luz sai da parte de 
cima do relógio, mas você não a vê descendo perpendicularmente 
(reto, de cima para baixo) do espelho superior ao espelho 
inferior. Como o relógio acompanha a velocidade da nave, 
você verá a luz descendo do espelho superior, mas em vez de 
perpendicularmente, ela segue uma trajetória inclinada até 
tocar no espelho inferior e retorna também inclinada, até atingir 
o espelho superior, conforme mostrado nas Figuras 2 e 3.
Percebe-se que a distância “d” percorrida vista pelo ob-
servador na nave é diferente da que você vê, estando parado 
em relação à nave. Vamos chamar a distância que você enxerga 
agora de “D” e, visualmente, pode-se afirmar que “D” é maior 
que “d”.
Mas isso traz um problema. Como comentado anterior-
mente, a velocidade da luz é constante em qualquer situação, 
sendo assim, a velocidade da luz tanto na situação 1 quanto na 
situação 2 apresentadas nas Figuras 2 e 3 é a mesma, internacio-
nalmente conhecida pela letra “c” e com valor de 300 mil quilô-
metros por segundo. O problema é que se as duas velocidades são 
iguais, mas a luz percorreu distâncias diferentes, a única forma 
de corrigir a equação é entender que o tempo também variou.
Em outras palavras, e voltando à equação, já tendo substi-
tuído a letra “V”, anteriormente designada como velocidade, pela 
letra “c”, como a velocidade da luz é conhecida, pode-se concluir 
que, sendo a velocidade da luz constante nos dois casos e a dis-
tância percorrida pela luz diferente, o tempo medido por quem 
está na nave viajando a altas velocidades é diferente do tempo 
medido por quem está parado. De maneira mais simples, supondo 
que os dois observadores possuíssem dois relógios de pulso iguais, 
o tempo em cada um dos relógios teria durações diferentes. 
Einstein muda radicalmente a noção de tempo e distân-
cia, ou tempo e espaço. Na história da Física, e consequente-
mente nas Ciências da Natureza, o tempo deixou de ser linear 
e constante. Tempo e espaço deixaram de ser fixos e passaram 
a ser deformáveis, variáveis e dependentes do ponto de vista do 
observador. Terá ocorrido o mesmo nas Ciências da Cultura? É o 
que será discutido a seguir.
Tempo e espaço nas ciências  
da cultura
Da mesma maneira que nas ciências da natureza, houve 
uma alteração significativa nos conceitos de tempo e espaço nas 
ciências da cultura, mas em vez produzir conceitos únicos que 
passaram a ser o novo paradigma, os conceitos nas ciências da 
cultura variam entre os autores.
Entre os clássicos que apresentaremos neste trabalho, Marx 
e Weber, a diferença entre os conceitos é bem significativa. Entre 
os pensadores contemporâneos, ainda que, em geral, abordem o 
tema a partir de óticas específicas, ocorre uma certa aproximação. 
Iniciaremos a apresentação dos conceitos a partir de Marx.
Marx e o desenvolvimento  
linear da história
É sempre difícil tentar produzir uma análise do trabalho 
de Karl Marx. A primeira dificuldade é que por ser um autor que 
Figura 2. Trajetória da luz – situação 1.
Figure 2. Light trajectory – situation 1.
Fonte: Elaboração própria (baseado em Masram e Rao, 2013-2014).
Figura 3. Trajetória da luz – situação 2.
Figure 3. Light trajectory – situation 2.
Fonte: Elaboração própria (baseado em Masram e Rao, 2013-2014).
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suscita muitas paixões, foi constantemente reinterpretado por 
seus seguidores. Houve diversas etapas de desenvolvimento do 
marxismo em que vários autores propuseram abordagens dife-
rentes a partir dos conceitos que Marx havia desenvolvido. 
Uma primeira etapa de interpretação das ideias de Marx 
ocorre após sua morte e dura até a Revolução Russa. É o momen-
to da difusão inicial do pensamento marxiano na Europa. Cobre 
desde a chegada das teorias marxistas em algumas universidades 
(Viena e Roma), sua influência no Partido Social Democrata Ale-
mão, a tentativa de Eduard Bernstein de promover uma revisão 
por meio da ideia de testá-lo empiricamente e a ortodoxia do 
marxismo revolucionário de Kautsky (Bottomore, 1978). 
A segunda etapa se desenvolve até 1956, em que passa a 
prevalecer uma interpretação leninista do marxismo, de modo 
que o partido político se torna elemento vital de difusão do 
movimento, além de considerar abordagens pouco discutidas 
por Marx, como a importância do campesinato. Paralelamente 
a essas formulações, autores como Lukács e Korsch enfatizaram 
o lado revolucionário do pensamento marxiano frente à pos-
sibilidade de ser abordado de maneira puramente positivista 
(Bottomore, 1978).
Além dessas possibilidades, há um sem número de pen-
sadores em parte marxistas que permanecem influenciando a 
análise da sociedade a partir de certa ótica marxista, como, por 
exemplo, a Escola de Frankfurt. Todas essas abordagens atestam 
a penetração do marxismo no pensamento ocidental a partir de 
olhares pós-Marx, na forma de uma pluralidade de formas, o que 
acaba dificultando uma eventual crítica sobre seu pensamento, 
devido às múltiplas possibilidades de interpretação apresentadas.
Uma segunda dificuldade de se discutir Marx é que 
uma leitura temporal de sua obra permite perceber que seu 
pensamento sofre pequenas variações a cada um de seus textos, 
o que, entendemos, torna complicado considerar a ideia central 
de cada uma de suas obras como sua formulação definitiva sobre 
determinado tema. A exceção seria O Capital, sua obra conside-
rada definitiva.
Por conseguinte, tentar-se-á demonstrar como a obra de 
Marx sofre pequenas alterações no tempo, para mostrar o impac-
to do tempo em seu pensamento. Para tanto serão apresentadas 
as ideias centrais das seguintes obras: Manuscritos Econômico-
-Filosóficos, A Ideologia Alemã, Manifesto do Partido Comu-
nista e O Capital. Em seguida será analisado como o tempo é 
considerado em uma obra específica, A Ideologia Alemã.
Segundo Bottomore (1978), trabalho e alienação são os 
temas que acompanham longitudinalmente a obra de Karl Marx.
Nos Manuscritos, Marx estabelece a noção de alienação 
a partir do trabalho humano despendido na produção material 
em vez de na esfera do pensamento (Bottomore, 1978). O traba-
lho, elemento central na relação do homem com a natureza seria 
alienado, posto que estaria separado do produtor (o trabalha-
dor), na forma de resultado do trabalho (produto realizado) e na 
produção (pois atua para outros). Como resultado, o trabalhador 
estaria alienado de si próprio, afinal, se é por meio do trabalho 
que o ser humano se realiza, sem o trabalho ele deixa de ser o 
que é, ou seja, perde sua essência. E não sendo, ocorre o estra-
nhamento do homem pelo homem, ou seja, a alienação para as 
demais pessoas (Marx, 2004).
A partir do tema trabalho, em A Ideologia Alemã, Marx e 
Engels (2001) produzem uma teoria da história, o materialismo 
histórico. Sendo central na nossa existência, o que diferenciaria 
um homem de outro é a maneira como cada um produz. Na raiz 
dessa diferença estaria o conjunto de técnicas, ou, na linguagem 
de Marx, o conjunto de forças produtivas. 
As forças produtivas determinam a divisão do trabalho 
e sempre quando se alteram, também muda a divisão do tra-
balho. Por sua vez, a divisão do trabalho produz diferenciações, 
como trabalho industrial e comercial, trabalho urbano e rural. 
O desdobramento dessa divisão faz emergir diferentes relações 
de produção e de propriedade, dentre elas, as relacionadas ao 
produto e também às matérias primas e aos instrumentos ne-
cessários à sua execução (Marx e Engels, 2001). Essas relações 
na esfera do trabalho se desdobrariam nas áreas social, política, 
religiosa, etc., modelando, a partir do ponto de vista da classe 
economicamente dominante, a configuração da sociedade.
Se nessa configuração fica subentendida a ideia de gru-
pos com interesses diversos na sociedade, no Manifesto (Marx 
e Engels, 2003) o enfoque é a luta de classes para, finalmente, 
desenvolver uma teoria da exploração em O Capital que pode ser 
vista como uma síntese construída por Marx a partir de reflexões 
sobre sua própria obra.
Se essa análise longitudinal foi importante para perceber 
como o transcorrer do tempo foi fundamental para Marx ama-
durecer sua ideia, vejamos o tempo a partir de um corte trans-
versal. Para isso será analisado como Marx lida com o tempo em 
A Ideologia Alemã.
Em A Ideologia Alemã, para dar sustentação à sua ideia 
de desenvolvimento das forças produtivas, Marx e Engels (2001) 
analisam o desenvolvimento social da humanidade desde sua pri-
meira forma, que seria a tribal. Nesse tipo de sociedade, o desen-
volvimento das forças produtivas era baixo, o que levava a uma 
divisão do trabalho de baixa complexidade, de modo que a or-
ganização social fosse um prolongamento da estrutura familiar.
A segunda forma seria a propriedade comunal. Nesse re-
gime, ainda que haja escravos, a propriedade deles era coletiva. 
Esse modelo produziu formas sociais mais complexas, por exem-
plo, na divisão entre campo e cidade, e já começava a haver for-
mas de propriedade privada. A terceira forma, a estamental ou 
feudal, diferencia-se da anterior por, em vez de escravos, possuir 
servos. Sendo essa a forma no campo, o tipo observado na cida-
de seria, em vez da propriedade feudal, as corporações de ofício, 
e em vez do servo, os oficiais e os aprendizes que trabalhavam 
para o mestre artesão (Marx e Engels, 2001).
Estando o modo de produção estabelecido, ele se re-
produziria continuamente, salvo a superação de um modo de 
produção por outro. Nesse ponto é possível ver que a história 
representa uma sucessão de gerações que se utilizam dos ma-
teriais, capital e forças produtivas que receberam das gerações 
anteriores (Marx e Engels, 2001). 
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A analogia possível com as ciências da natureza é a visão 
de movimento e repouso de Aristóteles. Estando estabilizada a 
matriz social, ela permanece se reproduzindo geração após ge-
ração já que tudo tenderia ao repouso. Entretanto, como o que 
surge é igual ao que havia antes, essas transições intergeracio-
nais representam o momento em que a sociedade está parada. 
Os momentos de ruptura, de transição de um modo de produção 
a outro, são aqueles em que se percebe movimento causado por 
uma força que estava em potência.
Sendo assim, a história seria uma trajetória com grandes 
períodos de estabilidade, ou seja, em que permanece em repou-
so, mas que periodicamente é cortada por momentos de tran-
sição, nos quais ocorre movimento, ou, para usar uma palavra 
importante no vocabulário marxiano, mudança. Como há dois 
períodos bem específicos de movimento e repouso, nos remete à 
visão de Aristóteles a respeito. 
Obviamente seria uma pretensão descabida reduzir o 
pensamento de Marx a uma comparação com Aristóteles a par-
tir dos conceitos de tempo, repouso ou movimento. Mas é uma 
possibilidade. Como aponta Aron (2002, p. 191), por ser um au-
tor que se propõe a atuar na questão da “ideologia de movimen-
to político, ou doutrina oficial de um Estado, deve prestar-se à 
simplificação para os simples e à sutileza para os sutis”, o que 
permite que seus temas sejam “comentados indefinidamente”.
Deixamos ainda outras duas possibilidades de se discutir 
o conceito de tempo a partir de Marx. O primeiro é a partir da 
discussão clássica de dialética, a qual propõe a história como um 
movimento, mas cujo aprofundamento ultrapassa as fronteiras 
deste texto.
Outra forma mais contemporânea é a trazida por Thomas 
Piketty (2014) em seu já clássico O Capital no Século XXI. Piketty 
aponta uma maneira comum de se enxergar o tempo por parte 
dos economistas clássicos. Mostra que Malthus, Ricardo e mesmo 
Marx concentravam suas análises a respeito do futuro a partir de 
um presente que pouco se modificaria. A visão do tempo futuro 
desses autores, aponta Piketty, era “um tanto sombria” (p. 13), e 
a causa era, ainda segundo Piketty, não uma fraqueza intelectual 
desses autores, mas a ausência de informações no longo prazo. 
Em outras palavras, informações robustas sobre o passado.
A partir dessa lacuna de informações, produziram análi-
ses pessimistas para um futuro em que alimentos e terra seriam 
elementos escassos nas teorias de Malthus e Ricardo respectiva-
mente e, na visão de Marx, sob as condições que ele observava, o 
capital tenderia a se acumular indefinidamente de forma a im-
pedir o próprio processo de acumulação. Esses autores não com-
preendiam a capacidade, ao menos até agora, de a tecnologia 
progredir de maneira contínua (Piketty, 2014), ainda que Marx 
fosse um estimulador do desenvolvimento das forças produtivas 
pelo proletariado (Marx e Engels, 2003). 
Não estamos aqui discutindo as teorias desses autores 
(pois o próprio Piketty (2014) as validam em seu livro, sendo a 
partir delas, especificamente a partir de questionamentos des-
ses três autores, que desenvolve sua tese a respeito da situação 
do capital no momento presente e a evolução da desigualdade), 
mas como o tempo presente influenciava a maneira de enxergar 
o tempo futuro, o que nos permite reforçar nossa interpretação 
a respeito de repouso e movimento posto que, parados no tem-
po, imaginavam situações no futuro, daí o movimento e, por-
tanto, uma certa aproximação com o vocabulário de Aristóteles. 
Vejamos a seguir como a teoria de Weber pode ser enten-
dida a partir dos conceitos de tempo e espaço.
Weber e a posição do sujeito
Se tempo e movimento são conceitos em Marx que per-
mitem fazer uma analogia com as ciências da natureza, em We-
ber é o conceito de espaço, mais especificamente de posição no 
espaço, que permite promover o diálogo entre essas duas áreas 
da ciência.
Weber (2003) critica a tendência da teoria marxiana de 
reduzir a totalidade dos chamados fenômenos culturais a “de-
terminadas constelações de interesses ‘materiais’” (p. 84) ou, em 
outras palavras, explicar a sociedade dando primazia, senão a 
definitiva explicação, às questões econômicas.
Para enquadrar melhor a questão econômica, Weber 
caracteriza fenômenos culturais como econômicos e não eco-
nômicos e, entre essas duas categorias, há os fenômenos eco-
nomicamente relevantes e os economicamente condicionados 
(Weber, 2003).
Para Weber (2003), a hipertrofia da dimensão econômica 
na explicação dos fenômenos culturais leva aos que professam 
esse tipo de abordagem teórica a entender fatores não econô-
micos que influenciam a economia como acidentais ou insig-
nificantes. Para Weber, fatores não econômicos influenciam a 
economia, como constata em seu texto A ética protestante e o 
‘espírito’ do capitalismo (Weber, 2007). 
Mais do que isso, a noção de totalidade, tão cara à filo-
sofia alemã, não tem importância na sociologia de Max Weber. 
Sendo assim, a realidade mostra-se impossível de ser apreen-
dida na totalidade, restando ao pesquisador capturar “apenas 
um fragmento limitado dessa realidade” (Weber, 2003, p. 88), 
o qual constituirá o objeto de pesquisa. O motivo é que Weber 
entende que “o número e a natureza das causas que determi-
nam qualquer acontecimento individual são sempre infinitos” 
(Weber, 2003, p. 94).
Como o conceito de cultura para Weber (2003) é um 
“conceito de valor” (p. 92), nem todos os fenômenos culturais 
são significativos para todos. Além disso, Weber entende que 
“não existe qualquer análise científica puramente ‘objetiva’ da 
vida cultural” e, portanto, não existe pesquisa social “indepen-
dente de determinadas perspectivas especiais e parciais” (p. 87).
Weber (2003) está apontando que a significação dos 
eventos culturais é individual, posto que o conceito de valor é 
individual. Sendo assim, muito além da repetição ou regulari-
dade de um fenômeno, a partir do qual as ciências da natureza 
procuram produzir em suas teorias, Weber busca o significado 
para o pesquisador. Não são leis, mas relação com valores, pois 
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cultura é um conceito de valor, já que não é significativa para 
todos da mesma forma. E como a significação dos fenômenos 
culturais é pessoal, não é possível que haja uma lei geral para 
todos, pois os demais indivíduos podem ter relações diferentes 
com o mesmo evento ou objeto.
Como o foco explicativo de Weber parte do sujeito, sua 
sociologia só poderia ser “uma ciência que pretende compre-
ender interpretativamente a ação social” (Weber, 2004, p. 3), 
entendendo-se a ação social como aquela cujo sentido é deter-
minado pelo agente na relação com outrem. 
Vale notar que para Weber (2004) não há um questiona-
mento ético da ação. Não se discute se ela é certa ou errada, pois 
não há questão moral envolvida e tampouco importa a percep-
ção que terceiros têm da ação. O sentido da ação é a do agente.
Se em nossa leitura Marx se encontra mais próximo de 
Aristóteles, Weber se aproxima mais de Galilei e Newton, que 
consideravam movimento e repouso como não absolutos e de-
pendentes da posição do observador. 
No caso weberiano, para completar a analogia, o ob-
servador (da Física) é o equivalente do sujeito (sociológico) da 
ação e, portanto, não cabe a noção de totalidade como em 
Marx, daí a produção de uma sociologia interpretativa por par-
te de Weber, que visa compreender a intenção do agente. Vale, 
para o entendimento, como na física de Galilei e Newton, a 
posição do observador.
Marx faleceu em 1883 e Weber em 1920. A Teoria da 
Relatividade de Einstein é de 1905 e a primeira parte de “A Ética 
Protestante” é de 1904, ou seja, Marx já estava morto e parte 
importante da teoria de Weber já havia sido escrita antes dos 
novos desenvolvimentos na Física a respeito do Tempo e do Es-
paço. Presume-se, portanto, que não houve intersecção entre a 
produção desses autores.
Desde então, a modernidade passou por profundas mu-
danças. Será apresentado a seguir como autores contemporâne-
os lidaram com a questão do tempo e do espaço para observar 
se é possível propor um diálogo entre eles e os autores discutidos 
das ciências da natureza.
Tempo e espaço na teoria  
social contemporânea
Está aqui sendo chamado de teoria social contemporânea 
o conjunto de teorias que surgem a partir de meados dos anos 
1970 que buscam compreender a realidade social diante das mu-
danças históricas, sociais, econômicas e culturais que ocorrem 
desse período em diante.
Uma hipótese, como aponta Kumar (2005), é que as mu-
danças observadas promoveram um deslocamento que faz com 
que as sociedades já não possam ser vistas como industriais, mas 
pós-industriais.
Esse termo assume diferentes matizes, podendo se pen-
sar, por exemplo, em uma era pós-histórica, ou pós-moderna, ou 
pós-fordista, ou discutir ideias que enfatizam que as transfor-
mações decorridas das mudanças tecnológicas nos últimos 25 
anos fazem pensar que se vive em uma sociedade da informação 
(Kumar, 2005).
Os autores aqui apresentados não serão enquadrados 
em nenhuma escola, teoria ou rótulo específico, apesar de os 
temas por eles tratados perpassarem discussões levantadas por 
essas teorias. O objetivo aqui é localizar tempo e espaço na 
produção desses autores e verificar aproximações com as ciên-
cias da natureza.
David Harvey (1992) dedica uma das quatro partes de 
seu livro Condição pós-moderna para tratar da “experiência do 
espaço e do tempo”. Ao adiantar a questão, aponta que técnicas 
produtivas desenvolvidas pelo capitalismo, e que resultaram na 
desorganização do regime de acumulação vigente, o fordismo, 
deu forma à chamada acumulação flexível, cujos alguns dos 
mecanismos mais conhecidos foram a terceirização, as técnicas 
Just in Time, o surgimento de empresas maquiladoras, etc. Essas 
técnicas “permitiram uma aceleração do ritmo de inovação do 
produto” (Harvey, 1992, p. 148), uma redução drástica do tempo 
de giro do capital e uma diminuição do tempo de produção.
Tempo de giro é um indicador importante das organiza-
ções capitalistas. Ele indica quantas vezes o estoque é renovado 
em um determinado período. Como estoque parado representa 
prejuízo, quanto mais vezes for renovado, melhor, pois aponta 
que as mercadorias estão sendo consumidas. 
Como exemplo, pode-se pensar na compra mensal que 
uma família faz para manter a despensa cheia. Se for feita uma 
única compra mensal, é necessário ter em mãos uma grande 
quantidade de dinheiro, mas se puder comprar todos os dias, um 
pouco por vez, nem precisa possuir tanto dinheiro no dia, pois se 
comprará menos itens. Como consequência, a área da despensa 
da casa pode ser menor, posto que o que é adquirido é consumi-
do imediatamente sem precisar uma casa maior para armazenar 
alimento. Ou seja, é preferível fazer várias compras pequenas 
que uma compra maior.
Isso só funcionou porque houve também uma aceleração 
na esfera do consumo, ou seja, o tempo de vida das mercado-
rias diminuiu. Eventos, como shows, ao contrário de mercado-
rias, cujo consumo atende uma necessidade duradoura, possuem 
tempo de giro quase nulo (Harvey, 1992), pois ao terminar o 
espetáculo, o mesmo já pode ser consumido novamente. 
Mercadorias ligadas à tecnologia da informação, como 
telefones celulares e jogos de videogames são exemplos típicos 
que mostram como o tempo de troca das mercadorias diminuiu, 
e atestam o casamento entre consumo e diminuição do ciclo de 
vida (que é o mesmo de aceleração do tempo de vida) dos pro-
dutos. Tais movimentos indicam para Harvey (1992) que houve 
uma compressão do tempo-espaço nesse período.
Além da aceleração do tempo de vida das mercadorias, 
da inovação de produtos, da produção, e do tempo de giro do 
capital, destacam-se nesse processo de compressão do tempo e 
espaço, o incremento da velocidade de transportes de materiais 
e matérias primas, e a rápida circulação de dinheiro entre os 
mercados financeiros. Isso diminuiu o poder do Estado sobre o 
Ciências Sociais Unisinos, São Leopoldo, Vol. 54, N. 2, p. 185-195, mai/ago 2018
193
Geovane Ferreira Gomes
espaço, já que o capital pode decidir onde montar suas fábri-
cas, pois a localização das fontes de suprimento já não é mais 
tão significativa para se determinar o local do empreendimento, 
dando, à vida social como um todo, um sentimento de volatili-
dade (Harvey, 1992).
Enquanto Harvey enxerga a compressão do tempo-espa-
ço, Zygmunt Bauman (2001) propõe que tempo e espaço pos-
suem importância, mas em momentos diferentes da moderni-
dade. Para desenvolver sua análise, Bauman (2001) usa o termo 
fluidez para expressar o momento presente. Por essa caracterís-
tica, entende que estaríamos experimentando a vida em uma 
modernidade líquida.
A ideia de Bauman (1991) é que os líquidos mudam de 
forma sem que voltem ao estado original, demonstrando, por-
tanto, dificuldade para serem contidos. Além disso, “contornam 
certos obstáculos, dissolvem outros e invadem ou inundam seu 
caminho” (p. 8), daí a possibilidade de considerar a liquidez uma 
metáfora adequada para descrever o estágio atual da moder-
nidade. Dada a dificuldade de se manterem no espaço, seria o 
tempo (e não o espaço), o elemento fundamental que nessa me-
táfora caracterizaria o momento presente.
Sólidos representam os tempos anteriores, isto é, tem-
pos pré-modernos e a primeira etapa da modernidade. Sólidos 
são caracterizados por posição física-espacial bem definida e, 
por essa constituição, são melhores para suportar impactos. Por 
enfatizar o espaço, o tempo perde significação nessas etapas an-
teriores do desenvolvimento humano, daí considerar o espaço (e 
não o tempo), o elemento distintivo fundamental dessas épocas 
que antecedem ao estágio atual da vida em sociedade.
Apesar de a modernidade clássica ser definida na base 
marxista do “tudo que é sólido desmancha no ar”, Bauman 
aponta que novas formas sólidas substituíram os velhos sólidos 
(Bauman, 1991). Como exemplos de novos sólidos, o liberalismo 
e o comunismo desenvolvidos, que substituíram as velhas es-
truturas rígidas. Bauman (1991) aponta que esses novos sólidos 
conformaram formas rígidas de relacionamento que, contradi-
toriamente à noção de fluidez, sedimentaram um sistema que 
impede a liberdade de escolha, tal sua rigidez.
Entretanto, os sólidos formados na modernidade para 
substituir os anteriores perdem força a partir do final do século 
XX, pois não é mais o domínio da coisa, mas do movimento o que 
passa a determinar o poder. A posse do território não é o mais 
importante, mas a possibilidade de abandoná-lo, de torná-lo ve-
lho e obsoleto. O durável perde valor para o efêmero (Bauman, 
1991), o que dialoga com a ideia de Harvey de diminuição do 
tempo de giro do capital e aceleração da esfera do consumo.
Bauman (1991) nomeia a etapa de desenvolvimento ini-
cial da modernidade de era do hardware, posto que alicerçada 
em máquinas pesadas e, quanto maior o tamanho, mais riqueza 
e mais poder; isso se aplicava desde a conquista de territórios até 
a existência de grandes fábricas. Tamanho era sinônimo de efici-
ência e a posse do espaço neutralizaria o dinamismo do tempo.
Os mais eficazes chegavam primeiro, dominavam e contro-
lavam o espaço, mantendo os demais afastados. A modernidade 
nasce a partir da aceleração da conquista do espaço e o exemplo 
típico era a fábrica fordista, em que capital e trabalho eram mutu-
amente dependentes e tampouco queriam mudar. Foi só a era do 
software e da modernidade leve, fluida e líquida que alterou esse 
equilíbrio. Nesse novo ambiente de fluidez e volatilidade, carreira, 
por exemplo, deixa de fazer sentido. Por isso as pessoas mudam 
tanto de emprego hoje quando comparado às gerações anteriores. 
Se na modernidade pesada estavam todos em uma gaiola de ferro, 
na leve, uma das partes, o capital, saiu da gaiola (Bauman, 1991).
O mesmo ocorreu com o espaço global, que perde impor-
tância quando a velocidade do software atinge a velocidade da 
luz. Nessa situação, a distância desaparece e o espaço perde “va-
lor estratégico” (Bauman, 1991, p. 136). Chega a ser desvaloriza-
do. O tempo diminuto, indica Bauman (1991), traz retorno finan-
ceiro imediato graças a sua eficácia e, como todos os locais são 
acessíveis instantaneamente, a conquista do espaço perde sen-
tido, ainda mais se for considerado os custos da vitória, como a 
manutenção, supervisão e cultivo de terras do local conquistado.
O capital, aponta Bauman (1991), não precisa ficar preso 
em fábricas com estruturas físicas e administrativas enormes; 
o que importa é a velocidade de deslocamento. A mão de obra 
anteriormente era necessária e próxima; hoje é preferível se li-
vrar dela. É a era do curto prazo em vez do longo prazo. Em vez 
de bens duradouros, vive-se a era da transitoriedade. Os privile-
giados são os que consomem imediatamente e, como o tempo 
perdeu o valor, durabilidade perde encanto e torna-se um risco.
A luta pela instantaneidade, aponta Bauman (1991), faz 
com que o que é mais fácil de ser conquistado tenha predomínio 
sobre o que é mais importante. Em outras palavras, escolhe-se 
mais rápido sem considerar as consequências. “A duração deixa 
de ser um recurso para tornar-se um risco” (p. 148). É a época 
das roupas leves e do telefone celular: tudo o que acelera a mo-
bilidade. Portanto, é o momento típico de decisões apressadas 
que podem trazer graves consequências.
Bauman (1991) entende que a passagem do capitalismo 
pesado para o leve, da modernidade sólida à líquida, da impor-
tância do espaço para a soberania do tempo alterou as formas 
de convívio humano. A consequência é que tal mudança nas 
esferas ética e cultural, ainda não foram totalmente mapeadas. 
Como as pessoas tendem a se parecer mais com sua era do que 
com seus pais, as consequências dessa mudança ainda são, em 
parte, desconhecidas.
Um dos resultados perceptíveis do predomínio do tem-
po diante do espaço é a desintegração social, pois como a flui-
dez depende da superação de barreiras, laços sociais fortes se 
tornam um tipo de obstáculo a ser vencido. Anthony Giddens 
(1991) discute essa questão e indica que no estágio atual da 
modernidade as relações se tornaram desencaixadas, só possíveis 
com a separação entre espaço e tempo.
Giddens (1991) aponta que em tempos pré-modernos, 
tempo e espaço eram vinculados e, de certa forma, imprecisos e 
variáveis, posto que a hora se relacionava a “outros marcadores 
sócio-espaciais” (p. 25). As estações do tempo seriam, por exem-
plo, um desses marcadores.
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Entretanto, para Giddens (1991, p. 26), o tempo se sepa-
rou do espaço na modernidade, pois passou a ser determinado 
com relação a um fim, sendo os calendários e fusos horários 
marcas dessa padronização que possibilitaram a “organização 
social do tempo”, coincidindo com a “expansão da modernidade”.
Se o tempo estava associado a um lugar, a introdução 
do relógio como elemento de controle de atividades sociais 
criou, para Giddens (1991, p. 26), a noção de tempo vazio, que 
foi “pré-condição para o ‘esvaziamento do espaço’” e acabou 
promovendo a separação entre espaço (que na pré-modernidade 
coincidia com o lugar, mas hoje, as relações ocorrem em lugares 
diferentes) e lugar (local físico determinado geograficamente). 
O resultado é que o que acontece nos lugares depende de ações 
sociais que ocorrem bem distantes.
Segundo Giddens (1991, p. 29), a separação entre tempo 
e espaço é fundamental ao dinamismo da modernidade, pois as-
segura o desencaixe das relações sociais, isto é, o “‘deslocamen-
to’ das relações sociais de contextos locais de interação e sua 
reestruturação através de extensões indefinidas de tempo-espa-
ço”, ou seja, a ocorrência de relações sem que os participantes 
estejam próximos entre si. Uma das formas visíveis dessa sepa-
ração é a racionalização das organizações para atender questões 
locais e globais.
Portanto, um primeiro olhar sobre os autores contempo-
râneos indica um certo distanciamento entre eles. Para Giddens, 
na modernidade, ocorre a separação entre espaço e tempo. Para 
Harvey, o fenômeno observável é a compressão espaço-tempo. 
Já Bauman indica que espaço e tempo tiveram relevância em 
momentos distintos da modernidade: inicialmente o espaço era 
mais importante; no presente, tempo é a característica funda-
mental da modernidade.
Entretanto eles apontam para uma instabilidade, efeme-
ridade e desintegração. E em todos, o elemento que promove essa 
volatilidade é a aceleração das relações no momento presente da 
modernidade. Para Harvey a aceleração está presente no tempo 
de giro do capital, nos transportes e nas trocas financeiras. Em 
Bauman, é a velocidade da era do software que garante a ins-
tantaneidade das relações. Tudo isso incentiva, para Giddens, o 
desencaixe das relações e uma racionalização na esfera das or-
ganizações, o que estimula ainda mais aceleração.
Como na aceleração definida na física, a aceleração so-
cial é uma relação entre velocidade e tempo. No estágio atual 
da modernidade, o desaparecimento do tempo se superpõe 
ao aumento da velocidade sem que se identifique claramente 
o que é causa e o que é efeito, produzindo uma aceleração 
crescente das relações sociais. Ao contrário, o conceito de 
constância da velocidade da luz que sustenta a Teoria da Re-
latividade de Einstein nos leva a uma ausência de aceleração, 
o que nos permite sugerir que o elemento unificador capaz 
de reaproximar as ciências da natureza com as da cultura não 
seria algo que as igualasse, mas, ao contrário, o que as tor-
nassem diferentes, dando um sentido de complementaridade 
em vez de supremacia de uma visão sobre a outra. Parece 
ficar melhor assim.
Considerações finais
Mudança é um termo significativo tanto nas ciências 
da natureza quanto nas ciências da cultura. Na medida em que 
elas ocorrem, a maneira como se enxerga o mundo se altera. 
Os paradigmas mudam como ocorreu com os conceitos de 
tempo e espaço.
Ao observar que áreas aparentemente tão distintas são 
capazes de compartilhar temas e apresentar formas elegan-
tes de raciocínio, podemos pensar que é possível retomar uma 
aproximação entre elas. É possível sugerir alguns temas que 
poderiam aproximar esses campos, como as questões ambiental 
e demográfica. 
Importante salientar que a ausência de um elemento uni-
ficador comum, como a constância da velocidade da luz para a 
teoria da relatividade ou a aceleração dos processos sociais no 
atual estágio da modernidade, não parece ser problema, pois são 
campos complementares. 
Portanto, mais importante que encontrar esse ponto de 
conexão, entendemos que a aproximação entre essas áreas passa 
pela necessidade de trabalharem juntas. Só o convívio, mesmo 
que conflituoso ou contraditório em um primeiro momento, po-
deria produzir um grupo de cientistas capazes de entender as 
demandas das duas áreas e reduzi-las a um denominador co-
mum. Tempo e espaço mostram que isso é possível.
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